
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1091476 - SP (2026/0156865-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : KARINE ELIAS TEIXEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
EM HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDO. AUSÊNCIA DE
INOVAÇÃO  FÁTICA  OU  JURÍDICA.  INADMISSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  RECURSO
DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  não  conheceu  de  habeas  corpus,  sob  o  fundamento  de
reiteração  de  pedido  já  formulado  em  outro  feito  (AREsp  n.
2.995.281/SP). 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o agravo

regimental apresenta argumentos aptos a afastar o fundamento de
inadmissibilidade do habeas corpus por reiteração de pedido sem
inovação fática ou jurídica. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental deve impugnar especificamente os

fundamentos  da  decisão  agravada,  trazendo  elementos  novos
capazes de modificar o entendimento anteriormente firmado. 

4.  A  mera  reprodução  dos  argumentos  já  deduzidos  na
impetração  originária  não  atende  ao  ônus  de  impugnação
específica exigido para o conhecimento do recurso. 

5.  A reiteração de pedido em habeas corpus, sem inovação
fática  ou  jurídica,  torna  inviável  o  conhecimento  da  ação,
conforme orientação consolidada da jurisprudência. 

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 16 de junho de 2026.
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MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1091476 - SP (2026/0156865-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : KARINE ELIAS TEIXEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
EM HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDO. AUSÊNCIA DE
INOVAÇÃO  FÁTICA  OU  JURÍDICA.  INADMISSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  RECURSO
DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  não  conheceu  de  habeas  corpus,  sob  o  fundamento  de
reiteração  de  pedido  já  formulado  em  outro  feito  (AREsp  n.
2.995.281/SP). 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o agravo

regimental apresenta argumentos aptos a afastar o fundamento de
inadmissibilidade do habeas corpus por reiteração de pedido sem
inovação fática ou jurídica. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental deve impugnar especificamente os

fundamentos  da  decisão  agravada,  trazendo  elementos  novos
capazes de modificar o entendimento anteriormente firmado. 

4.  A  mera  reprodução  dos  argumentos  já  deduzidos  na
impetração  originária  não  atende  ao  ônus  de  impugnação
específica exigido para o conhecimento do recurso. 

5.  A reiteração de pedido em habeas corpus, sem inovação
fática  ou  jurídica,  torna  inviável  o  conhecimento  da  ação,
conforme orientação consolidada da jurisprudência. 

6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  KARINE  ELIAS
TEIXEIRA contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

Sustenta  a  parte  agravante  que a  decisão  monocrática  tratou o
tema como se  exigisse  reexame de  provas,  quando,  na  verdade,  discute
apenas  a  valoração  jurídica  de  fatos  já  reconhecidos  pelo  acórdão  de
origem, o que configura questão de direito e prescinde de revolvimento do
conjunto probatório. 

Reitera, no mais, os fundamentos da inicial.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  reconsiderar  a
decisão monocrática e conceder a ordem, ou, subsidiariamente, submeter o
agravo ao colegiado para concessão do habeas corpus.   
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É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.

O  agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de
alterar  o  entendimento  anterior,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

A decisão ora agravada foi proferida nos seguintes termos (fl. 225):

[...]
A  matéria  aqui  suscitada  é  também  objeto  do  AREsp  n.

2.995.281/SP. [...].

Em consulta ao sistema processual do Superior Tribunal de Justiça,
verifica-se que o presente feito é mera reiteração dos pedidos formulados
nos autos do AREsp n. 2.995.281/SP, o que é inadmissível.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  FALTA  DISCIPLINAR  GRAVE.  OITIVA  JUDICIAL.
DESNECESSIDADE.  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR  REGULAR.  CONTRADITÓRIO  E  AMPLA  DEFESA
ASSEGURADOS. REGRESSÃO DE REGIME. NÃO OCORRÊNCIA.
DESCLASSIFICAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  REITERAÇÃO  DE  IMPETRAÇÃO  ANTERIOR.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. PRECEDENTES.

[...]
4.  "A mera  reiteração de  pedido,  que  se  limita  a

reproduzir, sem qualquer inovação de fato  e/ou de direito,
os mesmos fundamentos subjacentes a postulação anterior,
torna inviável  o  próprio conhecimento da ação de habeas
corpus".  (AgRg  no  HC  n.  190.293,  Rel.  Min.  Celso  de  Mello,
julgado em 20/10/2020, DJe 19/11/2020).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.004.901/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de 10/6/2025.)

Nesse contexto, a decisão agravada deve ser mantida por seus fundamentos,

sequer efetivamente impugnados pela agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0156865-0 HC 1.091.476 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006472720194036105  6472720194036105

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE : KARINE ELIAS TEIXEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KARINE ELIAS TEIXEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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